
PARECER Nº 1035 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 717, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a presença de profissional de saúde em todas as escolas do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 164.ª a 168.ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/11/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo regimentalmente assinalado. Diante desse fato, foi designado Relator Especial, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto, com emenda.

Nesse ínterim, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, em virtude da aprovação do requerimento de fls. 9.

Posteriormente, o projeto foi distribuído à Comissão de Educação, para ser apreciado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 5.º do Regimento Interno Consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem apreciação da matéria por esse órgão técnico, foi este Deputado designado para emitir parecer sobre o projeto na qualidade de Relator Especial.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa tornar obrigatória a presença de um profissional de saúde em todas as escolas, públicas e privadas, do Estado.

 O atendimento médico nas escolas é imprescindível para situações emergenciais e de alunos portadores de doenças crônicas que exigem cuidados especiais e contínuos, como diabetes, epilepsia, asma, alergias, insuficiência renal, cardíaca, entre outras.

  A presença de um profissional de saúde nas escolas é a garantia de um socorro rápido, adequado e eficiente em casos emergenciais, evitando, por exemplo, que um aluno diabético com crise de hipoglicemia evolua para um coma; ou assegurando, até a chegada dos paramédicos, os primeiros socorros a um aluno gravemente acidentado ou acometido por alguma crise de saúde.

Por fim, não há óbices à aprovação da emenda apresentada no parecer exarado pelo Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, que aprimora a redação do projeto.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 717, de 2008, com a emenda apresentada pelo Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

a) Vinícius Camarinha - Relator Especial
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